PARECER Nº 676, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 5596, de 2014

O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia da decisão singular e do acórdão referentes ao TC – 003762/026/08, que julgou irregulares a licitação (tomada de preços - tipo menor preço global) e o decorrente contrato, celebrado no ano de 2007, no valor de R$ 788.681,94, entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construnorte Engenharia, Comércio e Construções Ltda., que teve como objeto a construção de cobertura de quadra em estrutura mista e reforma de prédios escolares, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços que permitam as intervenções a serem realizadas nos prédios escolares que abrigam a EE Pref. Augusto Coelho, localizada em Santo Antonio de Posse-SP, e EE Pref. Caetano Munhoz, situada em Itapira-SP.

Após análise de todo o processo referido e em que pesem os argumentos registrados pela contratante, devemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, restou difícil, para a FDE, justificar a desclassificação de proposta mais vantajosa, ofertada pela empresa Poly, excluída por “apresentar preço de alguns insumos com valor unitário abaixo do orçamento da FDE, com um desconto médio de 35% em relação ao orçamento, o que não chega a caracterizá-los como preços unitários incompatíveis com os preços dos insumos, nos termos do artigo 44, § 3º, da Lei n. 8.666/93” (fl. 05 dos autos). De fato, para que a contratante pudesse afirmar que a proposta desclassificada apresentou insumos com preços insuficientes, é dizer, com preços unitários inexequíveis, a análise deveria ter sido efetivada com fundamento nas regras explícitas sobre o tema dispostas na Lei n.º 8.666/93 (Lei de Licitações), de observância obrigatória pelos editais. O critério de julgamento das propostas, efetivado pela FDE, não observa a imposição do artigo 48 da mencionada Lei de Licitações, in verbis:

“Art. 48.  Serão desclassificadas:
(...)
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação.            

§ 1º  Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexequíveis, no caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou             

b) valor orçado pela administração. 

(...)”

Nota-se a clareza da lei ao estabelecer como deve ser aferida a razoabilidade dos preços dos insumos constantes na proposta, não cabendo à Origem, como pretendido, utilizar-se da disposição do artigo 44, §3º, da Lei n.º 8.666/93 para justificar a desclassificação de proposta com menor valor global em certames destinados ao implemento de obras e serviços de engenharia. Se o sobredito artigo 44 afirma que “Não se admitirá proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado”, é certo também que a avaliação dos tais preços unitários simbólicos ou irrisórios foi determinada pelo artigo 48 acima transcrito. O modelo prescrito pelo artigo 48 da Lei nº 8.666/93 é de uso cogente, não cabendo concorrer com ou ser substituído pelo preceito do art. 44, §3º, do mesmo Estatuto. 

Se outra proposta mais vantajosa era exequível nos termos da Lei de Licitações, a desclassificação ultimada representa falha relevante, comprometendo a totalidade dos atos praticados por infringência ao princípio da economicidade, que é norteador de todas as licitações (artigo 3º, “caput” e §1º, inciso I). O trecho da sentença de fl. 08 destaca o procedimento adulterado adotado pela contratante, e o consequente prejuízo para a Administração Pública, ao registrar que “O quadro demonstrativo com o valor das propostas de fl. 499 evidencia que a desclassificação de proposta de menor valor global levou à contratação mais onerosa à Administração.” 

Importante mencionar, ainda, que o Acórdão proferido pela Segunda Câmara do TCE alerta que “(...) apesar de reiteradas decisões contrárias deste Tribunal, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação persistiu na avaliação da exequibilidade das propostas focadas nos preços unitários dos insumos, em desacordo com a regra que ela própria estipulou em seu edital, qual seja, o julgamento pelo menor preço global” (fl. 14 dos autos).

Não se pode dizer, enfim, que houve vantagem para a Administração Pública ao contratar a Construnorte Engenharia, Comércio e Construções Ltda. para a construção e reforma já referidas dos prédios escolares, motivo pelo qual concordamos com a desaprovação exteriorizada pelo Tribunal de Contas do Estado. 

Diante do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5596, de 2014, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Teonilio Barba – Enio Tatto  - Orlando Bolçone – Davi Zaia – Wellington Moura – Edmir Chedid 

